
   
 

   
 

 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado no dia 03/03, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 03, tendo sido selecionado, dentre outros, 

julgado no qual a FAETEC FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA foi 

condenada a matricular o autor da ação na instituição de ensino ISERJ/FAETEC, além 

do pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 2 mil. 

 

No caso, o autor, menor impúbere representado por sua mãe, ajuizou a demanda de 

obrigação de fazer com o objetivo de assegurar sua matrícula no ISERJ (Instituto 

Superior de Educação do Rio de Janeiro), que é mantido pela FAETEC, para que pudesse estudar junto com seu 

irmão gêmeo, que foi contemplado com uma vaga no sorteio realizado no processo seletivo da referida instituição. 

 

Decisão de 1º grau assegurou a matrícula do menor no ISERJ/FAETEC. 

 

A ré apelou argumentando que o sistema de matrículas adotado através de sorteio garante a isonomia entre os 

cidadãos. E, como o Autor não foi sorteado, não tem direito à vaga no ISERJ (Instituto Superior de Educação do 

Rio de Janeiro), ao contrário do que ocorreu com seu irmão, que foi devidamente contemplado com uma vaga no 

processo seletivo.  

 

A relatora da apelação, desembargadora Conceição A. Mousnier, ressaltou em seu voto que a genitora do menor 

buscou assegurar um tratamento diferenciado para uma criança gêmea, que foi impedida de estudar com seu 
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irmão, cuja convivência, na fase inicial da vida, é recomendada em decorrência do laço afetivo existente entre 

eles. 

 

Segundo a magistrada, não se verifica nos autos que a genitora do apelado tenha buscado auferir vantagem 

indevida com a matrícula de seu filho, bem como não há qualquer indício de que a matrícula impugnada pela ré 

tenha causado prejuízo de qualquer natureza ao ISERJ/FAETEC. 

 

Nesse sentido, votou pela manutenção da sentença, no que foi acompanhada pelos desembargadores que 

compõem a Vigésima Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 3 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

STF vai discutir cobrança de IPVA de veículos de locadoras nos estados das filiais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional a cobrança do Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA) de veículos pertencentes a locadoras nos estados em que há filial da empresa, 

mesmo que o veículo esteja registrado na unidade da federação em que a está localizada sua sede. A 

controvérsia, objeto do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1357421, teve repercussão geral reconhecida 

no Plenário Virtual (Tema 1.198), por unanimidade. A tese a ser fixada nesse julgamento deverá ser aplicada aos 

demais processos sobre a mesma matéria. 

 

No caso em análise, a locadora Ouro Verde, com sede no Paraná (PR), apresentou recurso contra decisão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que considerou legítima a cobrança de IPVA, pelo governo 

paulista, dos veículos utilizados por suas filiais no estado. 

 

Bitributação 

 

No STF, a empresa alega que o credor do IPVA é o estado em que o veículo é registrado, e não aquele onde 

circula ou transita. Sustenta, ainda, que recolhe o mesmo imposto no Paraná, e, assim, a Lei estadual 



   
 

   
 

13.296/2008 de São Paulo instituiu bitributação. Outro argumento é o de que a lei fere a isonomia tributária, 

porque concede redução de 50% da alíquota para os veículos registrados no estado. 

 

Em manifestação no Plenário virtual, o relator do ARE, ministro Luiz Fux, presidente do STF, afirmou que o debate 

sobre a constitucionalidade de dispositivos da lei estadual ultrapassa os interesses das partes e tem relevância 

do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. Ele também destacou a necessidade de garantir, por meio 

da sistemática de precedentes qualificados, a aplicação uniforme da Constituição Federal com previsibilidade 

para os jurisdicionados e o poder público. 

 

Fux assinalou, ainda, que os dispositivos da Lei estadual 13.296/2008 em discussão no ARE 1357421 também 

são questionados na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4376. Dessa forma, a solução jurídica para 

ambos os casos deve ser igual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai definir se menor pode fazer supletivo para se matricular em universidade 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos, vai definir a 

possibilidade de o menor de 18 anos que não tiver concluído a educação básica se submeter, a despeito do 

previsto no artigo 38, parágrafo 1°, II, da Lei 9.394/1996, ao sistema de avaliação diferenciado de jovens e adultos 

– normalmente oferecido pelos Centros de Jovens e Adultos (CEJAs) – com o objetivo de adquirir o diploma de 

ensino médio e poder se matricular em curso de educação superior. 

 

Foram selecionados dois recursos como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.127: os 

Recursos Especiais 1.945.879 e REsp 1.945.851. A relatoria é do ministro Og Fernandes. 

 

O colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais e agravos em recurso especial que discutam a 

mesma matéria e que estejam nos tribunais de segunda instância ou já em tramitação no STJ. Neste último caso, 

eles devem ser devolvidos ao tribunal de origem para aguardar o julgamento do repetitivo, como previsto no artigo 

256-L do Regimento Interno do STJ. 

 

A suspensão não atinge processos em outras fases de tramitação porque, de acordo com o relator, isso poderia 

prejudicar o seu andamento em tempo razoável, "especialmente considerando-se que se trata de tema ligado à 

educação". 

 

Habilitados para fazer exames supletivos   

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482786&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo Og Fernandes, a discussão do repetitivo gira em torno das disposições do artigo 38, parágrafo 1°, II, da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), que dispõe sobre os exames supletivos e quem 

estaria habilitado a prestá-los para a conclusão do nível fundamental e médio visando a matrícula no nível 

superior. 

 

O magistrado ressaltou que a afetação se justifica pelo preenchimento dos requisitos de admissibilidade, 

relevância e abrangência do tema, além da multiplicidade de processos. O Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes e Ações Coletivas do STJ identificou 43 processos sobre a mesma controvérsia tramitando em 

segunda instância. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.975, de 04 de março de 2022 - Institui o regulamento do procedimento de 

acesso à informação relacionado ao Programa Estadual de Transparência em Ações de Segurança Pública, 

Defesa Civil, Licenciamento e Fiscalização e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.596, de 04 de março de 2022 - Dispõe sobre a prestação de auxílio às pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida nos supermercados e estabelecimentos congêneres e dá outras 

providências. 

 

Lei Estadual nº 9.595, de 04 de março de 2022 - Institui a rede estadual de apoio à mulher com deficiência 

vítima de violência doméstica. 

 

Lei Estadual nº 9.594, de 04 de março de 2022 - Dispõe sobre financiamento e aquisição facilitada do 

sistema de energia solar fotovoltaica por servidores públicos efetivos, civis e militares, ativos, inativos e 

pensionistas do estado do rio de janeiro, com pagamento mensal por meio de consignação em folha e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07032022-Primeira-Secao-vai-definir-se-menor-pode-fazer-supletivo-para-se-matricular-em-universida.aspx
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Lei Estadual nº 9.586, de 03 de março de 2022 - Acrescenta § 4º ao artigo 6º da Lei nº 4.510, de 13 de 

janeiro de 2005, que “Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifas nos serviços de transporte intermunicipal 

de passageiros por ônibus do Estado do Rio de Janeiro, para alunos do ensino fundamental e médio da rede 

pública estadual de ensino, para as pessoas portadoras de deficiência e portadoras de doença crônica de 

natureza física ou mental que exijam tratamento continuado e cuja interrupção no tratamento possa acarretar 

risco de vida, e dá outras providências”. 

 

Lei Estadual nº 9.585, de 03 de março de 2022 - Dispõe sobre a inspeção de segurança veicular e 

controle de emissão de gases poluentes e ruídos dos veículos de transporte escolar, dos veículos de carga, dos 

veículos de transporte coletivo de passageiros e dos veículos rodoviários de passageiros, na forma que menciona. 

 

Fonte: ALERJ. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Aplicativo Maria da Penha Virtual chega a todo o estado no Dia Internacional da Mulher 

 

Eduardo Fauzi, acusado de atentado contra a produtora Porta dos Fundos, tem a prisão 

preventiva mantida em audiência de custódia 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF valida lei do RJ que obriga empresas a fornecerem serviço telefônico 0800 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou válida norma do Estado do Rio de Janeiro que obriga empresas de 

televisão por assinatura e estabelecimentos comerciais de vendas no varejo e atacado que tenham serviço de 

atendimento ao consumidor a colocar à disposição de seus clientes, no território estadual, atendimento telefônico 

gratuito pelo prefixo 0800. 

 

Na sessão virtual encerrada em 25/2, o Plenário, por maioria de votos, julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4118, de autoria da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzdiMDRhMmQ1MTBhZDYzMDgwMzI1ODdmZDAwNTI5Mzg2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzEyOTZkNWMxZWJjYzc3ZmEwMzI1ODdmZDAwNTI0NWYwP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83994969
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83627933
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83627933


   
 

   
 

(CNC). A entidade alegava que a Lei estadual 5.273/2008 teria usurpado a competência da União para legislar 

sobre normas gerais do direito do consumidor, direito civil, questões afetas à ordem econômica e 

telecomunicações. 

 

Prevaleceu entendimento da relatora, ministra Rosa Weber, de que a norma não fere o modelo constitucional de 

repartição de competência sobre consumo, pois apenas suplementa o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

federal 8.078/1990), ampliando a sua esfera protetiva. 

 

Modelo gratuito 

 

A ministra observou que a obrigação contida no artigo 1º da lei fluminense recai sobre empresas e 

estabelecimentos comerciais que já tenham serviço de atendimento telefônico ao consumidor, buscando impedir 

que o canal disponibilizado acarrete ônus para o cliente e obstaculize o exercício do direito de reclamar perante 

o fornecedor sobre produto ou serviço. Ela citou trecho da justificativa do projeto de lei que originou a norma 

estadual, em que consta que essas empresas já fornecem canal de reclamação por meio de serviços pagos, 

chamados de 0300. 

 

Na avaliação da relatora, trata-se apenas da substituição do modelo de serviço de atendimento ao consumidor 

por ligação telefônica onerosa pelo gratuito, conhecido por “0800”, nos canais já oferecidos pelos fornecedores 

de produtos ou serviços. 

 

Campo protetivo 

 

A ministra lembrou, ainda, que o Decreto 6.523/2008, editado logo depois da lei estadual, fixa normas gerais 

sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) no âmbito dos serviços regulados pelo poder público 

federal, entre eles os de televisão por assinatura, contemplando a gratuidade no atendimento telefônico. O 

decreto, porém, não alcança os estabelecimentos comerciais de atacado e varejo, o que corrobora a conclusão 

de que a norma fluminense amplia o campo protetivo dos direitos do consumidor, sem extrapolar os limites 

territoriais do estado. 

 

Acompanharam a relatora a ministra Cármen Lúcia e os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Edson 

Fachin, Luiz Fux (presidente) e Ricardo Lewandowski. 

 

Telecomunicações 

 

Ficou vencida a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, que entende que a lei estadual dispôs sobre 

telecomunicações, matéria de competência privativa da União, ao impor às empresas prestadoras da atividade 

encargo não previsto na regulamentação das concessões. Ele foi acompanhado pelos ministros André Mendonça 



   
 

   
 

e Nunes Marques. O ministro Luís Roberto Barroso declarou sua suspeição para o caso e não participou do 

julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Emenda da Constituição paulista que conferia autonomia a delegados de Polícia é inválida, 

decide STF 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra da Constituição do Estado de São Paulo que 

conferia autonomia à carreira de delegado da Polícia Civil, incluía a categoria entre as funções essenciais à 

Justiça e ampliava seu rol de competências. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5522, na sessão virtual encerrada em 18/2. 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a Emenda 35/2012, que alterou o artigo 

140 da Carta paulista, com o argumento, entre outros, de que os estados não poderiam indicar novas funções 

essenciais à Justiça em acréscimo às relacionadas no texto constitucional nem conferir autonomia à carreira de 

delegado de polícia. 

 

Critério rigoroso 

 

Em seu voto pela procedência da ação, o relator, ministro Gilmar Mendes, destacou que a Constituição Federal 

foi rigorosa quanto à atribuição de autonomia a órgãos da administração pública, assegurando-a expressamente, 

por exemplo, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. Por outro lado, foi taxativa ao submeter policiais e 

bombeiros militares e as polícias civis aos governadores dos estados. 

 

Assim, as normas estaduais que atribuam autonomia funcional, administrativa ou financeira a outros órgãos ou 

instituições fora das especificadas na Constituição Federal violam o princípio da separação dos poderes. "Não 

foram raras as vezes em que o Supremo Tribunal Federal se pronunciou pela impossibilidade de atribuição de 

autonomia aos organismos integrantes da segurança pública", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba sigilo de processos administrativos sancionadores na ANTT e na Antaq 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra que previa o sigilo na tramitação de processos administrativos 

instaurados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e pela Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq) para apurar infrações de concessionárias de serviço público. A decisão unânime foi tomada 

pelo Plenário na sessão virtual concluída em 25/2. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482859&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482783&ori=1


   
 

   
 

O colegiado seguiu o voto do ministro Luís Roberto Barroso (relator) e declarou a inconstitucionalidade do artigo 

78-B da Lei 10.233/2001, segundo o qual o processo administrativo para a apuração de infrações e a aplicação 

de penalidades permanecerá em sigilo até decisão final. O dispositivo foi questionado pela Procuradoria-Geral 

da República (PGR) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5371, sob o argumento de que a transparência 

dos atos estatais é a regra prevista na Constituição Federal, sendo o sigilo admitido apenas em casos 

excepcionais. 

 

Máxima transparência 

 

Em seu voto pela procedência da ação, Barroso observou que a regra no regime democrático instaurado pela 

Constituição de 1988 é a publicidade dos atos estatais e que o próprio texto constitucional a afasta em apenas 

duas hipóteses: quando o sigilo for imprescindível à segurança do Estado e da sociedade e para a proteção à 

intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas. Essas exceções foram regulamentadas 

especialmente na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e devem ser interpretadas restritivamente, com 

base no princípio da proporcionalidade. 

 

Com relação aos processos administrativos instaurados pela ANTT e pela Antaq, Barroso explicou que, em seu 

conteúdo, não há informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança do Estado e da sociedade ou que 

configure violação ao núcleo essencial do direito à privacidade e à honra. Ele ressaltou que a ordem constitucional 

brasileira não adota o sigilo como regra nem mesmo em processos administrativos disciplinares ou em processos 

judiciais criminais. 

 

Interesse da população 

 

Portanto, não cabe restringir o acesso à informação pública nesses casos, em que, usualmente, os interessados 

são empresas privadas concessionárias de serviços públicos federais. "O conteúdo de tais processos é, 

inequivocamente, de interesse da população, que é, em última análise, quem sofre rotineiramente com os erros 

na condução da atividade", afirmou. 

 

Em seu voto, o relator fixou o entendimento de que os processos administrativos sancionadores instaurados por 

agências reguladoras contra concessionárias de serviço público devem obedecer ao princípio da publicidade 

durante toda a sua tramitação, ressalvados eventuais atos que se enquadrem nas hipóteses de sigilo previstas 

em lei e na Constituição. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482782&ori=1


   
 

   
 

Ministro mantém pedido de investigação sobre viagem presidencial à Rússia no inquérito 

sobre milícias digitais 

 

Na mesma decisão, o ministro Alexandre de Moraes determinou que a Presidência da República informe as 

condições oficiais de participação do vereador do Rio de Janeiro Carlos Bolsonaro na comitiva. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Corte Especial nega homologação de sentença estrangeira que não teria efeitos no Brasil 

 

Por entender que a decisão não produziria efeitos em território nacional, a Corte Especial do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) rejeitou o pedido de um ex-diretor de instituição financeira para que fosse homologada sentença 

judicial das Ilhas Cayman. 

 

A empresa ajuizou ação naquele território britânico do Caribe com o objetivo de obter uma declaração judicial de 

que o ex-diretor não tinha o direito de reter o valor recebido no início do contrato a título de adiantamento e 

garantia, requerendo também que fosse apurado o percentual de participação do réu em seu capital social. A 

sentença, favorável ao ex-diretor, afirmou que ele tem direito à retenção do valor e a 3,5% do capital social, além 

de indenização de eventuais prejuízos suportados durante o processo e ressarcimento de custas processuais. 

 

O ex-diretor pleiteou a homologação da decisão no STJ para que ela tivesse eficácia no Brasil, inclusive quanto 

à afirmação do juiz estrangeiro de que os sócios da empresa seriam "falsificadores de documentos e mentirosos". 

 

Ausência de interesse processual para homologação 

 

De acordo com o relator, ministro Raul Araújo, não há interesse processual que justifique o atendimento do 

pedido, pois, mesmo se fosse homologada, a sentença não geraria eficácia declaratória, constitutiva ou executória 

no território brasileiro. 

 

Ele explicou que a decisão estrangeira apenas trouxe uma argumentação obter dictum ao reconhecer os direitos 

do ex-diretor e, assim, negar a declaração pretendida pela instituição financeira, mas não condenou os seus 

sócios por falsificação de documentos ou por testemunhos ou depoimentos falsos – questões que "não foram 

propriamente avaliadas" no processo, nem penal nem civilmente, segundo o relator. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482806&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482806&ori=1


   
 

   
 

"Não há utilidade na homologação da sentença estrangeira em relação a essa motivação, pois não poderá ser 

utilizada como fundamento de processos no Brasil, tampouco terá eficácia neste país para fins penais ou civis", 

completou, lembrando que os motivos apresentados para fundamentar uma decisão judicial não fazem coisa 

julgada. 

 

Sobre os aspectos da sentença relacionados a proveito econômico, o magistrado apontou que o direito de 

retenção do adiantamento contratual é autoexecutável e que o valor da participação na sociedade já foi quitado, 

como confirmou o próprio ex-diretor. Quanto à indenização por eventuais prejuízos e ao pagamento das custas 

processuais, Raul Araújo observou que essas questões ainda dependem de prévia apuração na Justiça 

estrangeira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não é cabível arbitramento de aluguel em favor de coproprietário afastado do imóvel por 

medida protetiva 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que não é cabível o arbitramento de aluguel, 

pelo uso exclusivo de imóvel comum por um dos condôminos, em favor do coproprietário que foi impedido de 

continuar ali por medida protetiva decretada pela Justiça em razão da suposta prática de violência doméstica. 

 

Um homem, detentor da fração de um terço do imóvel, ajuizou ação de extinção de condomínio contra os dois 

outros proprietários (sua irmã e seu irmão), pedindo também que a irmã fosse condenada a lhe pagar aluguel 

pelo uso do bem, no qual ela reside com a mãe. 

 

O autor da ação teve de sair da residência depois que a Justiça, em processo criminal por violência doméstica 

que teria sido praticada contra a irmã e a mãe, decretou medida protetiva para proibi-lo de se aproximar ou ter 

contato com as vítimas. Ao propor a ação, ele alegou que a medida protetiva diz respeito ao afastamento físico, 

mas não afeta seus direitos de propriedade sobre o imóvel. 

 

Durante o processo cível, o acusado foi absolvido por falta de provas na ação penal – decisão ainda não transitada 

em julgado. 

 

O juízo de primeira instância determinou a venda do bem em leilão judicial, para que o valor fosse repartido entre 

os três proprietários, e condenou a irmã a pagar aluguel mensal pela ocupação. O Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP), porém, afastou o aluguel, entendendo que foi o próprio autor da ação o responsável pela sua 

proibição de usufruir do imóvel. 

 

Prevalência dos princípios da dignidade humana e da igualdade 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07032022-Corte-Especial-nega-homologacao-de-sentenca-estrangeira-que-nao-teria-efeitos-no-Brasil.aspx


   
 

   
 

Em seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, reconheceu que a jurisprudência da 

corte, com base no artigo 1.319 do Código Civil, dispõe que a utilização ou a fruição da coisa comum indivisa 

com exclusividade por um dos coproprietários enseja o pagamento de indenização – por exemplo, na forma de 

aluguéis – aos que foram privados do regular domínio sobre o bem.  

 

Entretanto, ponderou que a imposição de tal penalidade à vítima de violência doméstica representaria proteção 

insuficiente aos direitos constitucionais de igualdade e dignidade da pessoa humana, além de chocar-se com o 

objetivo fundamental do Estado brasileiro de promoção do bem de todos sem preconceito de sexo. 

 

"Serviria de desestímulo para que a mulher buscasse o amparo do Estado para rechaçar a violência contra ela 

praticada, como assegura a Constituição Federal em seu artigo 226, parágrafo 8º", afirmou o magistrado. 

 

Afastar o agressor justifica restringir o direito de propriedade 

 

Além disso, Bellizze ressaltou que a imposição de medida protetiva de urgência com o objetivo de cessar a prática 

de violência doméstica e familiar, resultando no afastamento do agressor do lar, constitui motivo legítimo para 

que se restrinja o seu direito de propriedade sobre o imóvel comum. Nessas circunstâncias, o uso exclusivo do 

bem pela mulher supostamente agredida não caracteriza enriquecimento sem causa. 

 

O ministro salientou, contudo, que esse raciocínio deve ser afastado se a medida de proteção for decretada por 

má-fé da suposta vítima, situação em que seria legítimo o pagamento de aluguel como forma de indenização. 

 

"O direito de propriedade do recorrente não está sendo inviabilizado, mas apenas restringido, uma vez que 

apenas o seu domínio útil, consistente no uso e gozo da coisa, foi limitado, sendo preservada a nua propriedade", 

concluiu o relator, lembrando que o pedido de extinção do condomínio – para a venda do imóvel e a divisão do 

valor entre os coproprietários – foi atendido nas instâncias ordinárias. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mesmo com débito garantido parcialmente, juiz pode determinar negativação do nome do 

devedor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que não há impedimento à determinação judicial 

para incluir o nome do executado em cadastro de inadimplentes, mesmo nos casos em que o débito esteja 

garantido parcialmente, desde que haja prévio requerimento do credor. 

 

O colegiado negou provimento ao recurso de um devedor para retirar a inscrição do seu nome nos órgãos de 

proteção ao crédito, determinada no curso da execução. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07032022-Nao-e-cabivel-arbitramento-de-aluguel-em-favor-de-coproprietario-afastado-do-imovel-por-medida-protetiva-.aspx


   
 

   
 

Ao STJ, o devedor alegou que não há fundamento para a medida, uma vez que a dívida está garantida pela 

penhora de um imóvel de propriedade do codevedor. Argumentou ainda que o Código de Processo Civil (CPC) 

não exige a garantia integral do débito. 

 

Instrumento de coerção indireta para dar efetividade à execução 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o CPC confere especial importância à efetividade das decisões 

judiciais, assegurando às partes o direito à resolução integral do mérito em prazo razoável, incluída a atividade 

satisfativa (artigo 4º). Nesse sentido, afirmou, o código prevê um rol variado de medidas executivas típicas, bem 

como estabelece a possibilidade de o juiz empregar medidas executivas atípicas para a satisfação da obrigação 

(artigo 139, IV). 

 

Entre essas últimas, está a determinação de inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes 

(artigo 782, parágrafo 3º, do CPC). A magistrada destacou que essa medida se aplica tanto à execução de título 

extrajudicial quanto ao cumprimento definitivo de sentença, e só pode ser determinada mediante prévio pedido 

do exequente. 

 

Segundo a relatora, o colegiado já decidiu que a inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes 

"se mostra extremamente importante na concretização do princípio da efetividade do processo, pois acarreta 

significativa limitação ao crédito do devedor, em razão da negativação de seu nome, sendo um instrumento eficaz 

para assegurar a satisfação da obrigação". 

 

Direito do credor à integral satisfação da obrigação 

 

Nancy Andrighi também lembrou que, no julgamento do REsp 1.835.778, a Terceira Turma ressaltou que a norma 

prevista no artigo 782 do CPC "deve ser interpretada de forma a garantir maior amplitude possível à concretização 

da tutela executiva, em conformidade com o princípio da efetividade do processo". 

 

Ao sopesar os direitos em conflito – de um lado, o direito do credor à tutela executiva e, de outro, os direitos de 

personalidade do executado –, a relatora concluiu que deve prevalecer o direito do credor à integral satisfação 

da obrigação. "Isso significa que, se o débito for garantido apenas parcialmente, não há óbice à determinação 

judicial de inclusão do nome do executado em cadastro de inadimplentes, mediante prévio requerimento do 

exequente", disse. 

 

Na sua avaliação, sendo a garantia parcial, a negativação do nome do devedor pode atuar de forma positiva no 

cumprimento, incentivando-o a oferecer garantia integral do débito ou a realizar o pagamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07032022-Mesmo-com-debito-garantido-parcialmente--juiz-pode-determinar-negativacao-do-nome-do-devedor.aspx
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais se mobilizam para julgar casos de violência contra a mulher 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/tribunais-se-mobilizam-para-julgar-casos-de-violencia-contra-a-mulher/
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